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INTRODUÇÃO 
A Defensoria Pública teve sua efetiva criação após a constituição federal de 1988, 
momento em que ficou estabelecido que todos teriam o direito de recorrer aos serviços 
Judiciários no Brasil. A defensoria desenvolve uma prestação de serviços de caráter 
público e de natureza assistencial àqueles que se comprovam, de maneira justa e efetiva, 
pobres (no sentido jurídico do termo), permitindo, assim, que todos tenham acesso à 
justiça e direito de defesa. O artigo 2º da Lei Complementar nº 80/1994, que organiza a 
Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas 
gerais para sua organização nos Estados, aduz em seus incisos quais as áreas em que a 
instituição atende, e a divide em duas vertentes: estadual e federal. No âmbito estadual 
está vinculada à estrutura do Estado, onde tem atuação apenas nos graus e instâncias 
estaduais. Já no âmbito federal a Defensoria Pública atua nos graus e instâncias 
administrativas federais, ou seja, junto à Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Justiça 
Eleitoral, Tribunais Superiores, e instâncias administrativas da União.  
 
OBJETIVOS 
Estudou-se o modelo de Estado em que vivemos e como a defensoria pública pode 
interferir de forma direta na vida das pessoas, apreciando também suas delimitações, 
divisões internas e metas. Identificou-se o papel da Defensoria Pública, os serviços 
disponibilizados por ela e seu real objetivo dentro de uma sociedade.  
 
METODOLOGIA 
A presente pesquisa tem natureza exploratória e caráter qualitativo. Foi desenvolvida a 
partir de perquirição bibliográfica e pesquisas de campo, além de análise de leis, 
opiniões de defensores e documentos relevantes que fazem menção a história da 
defensoria. Foram entrevistados 20 assistidos da defensoria pública que responderam a 
um questionário sobre o atendimento deste órgão, bem como 3 defensores públicos 
acerca do modo como exercem suas funções neste órgão público e como o mesmo 
funciona internamente, descrevendo suas funções e atividades. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A defensoria pública, como órgão que foi criado intimamente com a função de proteger 
os menos favorecidos, tem como principal dever atender a população carente e, para 
isso, é imprescindível que a mesma tenha conhecimento de como o seu atendimento é 
recebido pelos cidadãos e se os seus objetivos como órgão público estão realmente 
sendo atingidos.  



Os atendidos 

QUADRO 1. Resultados obtidos com os assistidos 

 

Todos concordam que a Defensoria realmente presta serviços aos mais necessitados e 

ajuda a população carente, contudo, nem sempre, de forma eficaz e dinâmica. Rocha 

(2004, online) afirma: “A Defensoria Pública, todavia, pela ausência de sua valorização, 

não tem, ainda, condições de cumprir, como quer, integralmente sua essencial e 

indispensável obrigação constitucional.” 

Os defensores: 

A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, 
na forma do inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal. 

A ideia de direitos humanos é ligada aos direitos inatos do ser humano, possuindo forte carga 
do jus naturalismo, dos chamados direitos naturais do ser humano, podendo ser adaptado para 
o jus positivismo, como direitos fundamentais, isto é, os direitos humanos, uma vez positivados, 
passariam a ser direitos fundamentais. (...) 

 
Trabalhei como defensor público por 24 anos, prestando, na maioria do tempo, assistência 
jurídica individual; talvez o melhor que um defensor possa fazer é, no exercício de sua 
profissão, se importar efetivamente com o cidadão. Parece simples, mas é fácil deixar essa 
função virar apenas um trabalho 

A demanda da Defensoria Pública é o atendimento, primeiro: da população carente, sendo 
conceito de carência um conceito amplo, que no campo individual é carência de recursos 
financeiros. Assim, atende-se a população pobre, que não poderia arcar com os custos de uma 
assistência jurídica através de um advogado. Diante do quadro social e distribuição de renda do 
país, a cada dia o serviço da defensoria pública cresce e demanda mais por parte do Estado em 
investimentos para garantia do princípio constitucional do acesso á justiça. 

As relações de causalidade havidas entre elementos de qualquer natureza são 
sempre difíceis de serem rigorosamente estabelecidas. Portanto, não é tarefa 
fácil pretender estudar as transformações sociais que a Defensoria Pública 
deflagra. É certo que qualquer trabalho ou qualquer exercício funcional 
interfere, de alguma forma, no seio social, independentemente se em favor ou 
não do bem-estar coletivo.(...) 

 

Logo, a Defensoria Pública como a instituição do sistema de justiça vocacionada a 

garantir o acesso à justiça de uma gama de excluídos num país ainda cenário de latentes 



desigualdades sociais tem o dever institucional de incentivar a utilização de mecanismos 

de vão ao encontro de uma perspectiva de processo mais democrático e participativo1.  

CONCLUSÕES 

O tema escolhido foi de extrema relevância e importância pois resvala em fatores 

sociais e humanos que muitas vezes passam desapercebidos pela sociedade em que 

somos inseridos. A principal ideia acerca do tema apresentado foi expor aos cidadãos 

que existe um órgão público capaz de suprir suas necessidades como membro de um 

sistema social e que é seu dever lutar por seus direitos. O papel da Defensoria Pública 

no sistema judiciário brasileiro demonstra que ainda há muito o que se fazer para 

melhorar as condições de vida dos menos favorecidos, mas que os defensores públicos 

objetivam que a isonomia entre as classes seja absoluta. Um grande diferencial do 

projeto é que conta com opiniões de defensores públicos da regional de Mogi das 

Cruzes e que puderam contribuir de forma significativa para os dados arrecadados. 
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